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PONTOS CHAVE 

 

• A avaliação da Educação Infantil possibilita um diagnóstico quanto à operação e os 

resultados das políticas públicas voltadas a esta etapa de ensino, permitindo que estas 

políticas sejam conduzidas de forma baseada em evidências. 

• No contexto da Educação Básica, o Brasil tem um histórico de avaliações principalmente 

relacionadas ao Ensino Fundamental e o Ensino Médio. 

• A avaliação da Educação infantil tem ganhado maior relevância no contexto brasileiro nos 

últimos anos, com definição do MEC dos referenciais de qualidade da Educação Infantil, e 

iniciativas em municípios e estados de avaliação da Educação Infantil. 

 

RESUMO 

 

Os serviços públicos de Educação Infantil foram consideravelmente ampliados e difundidos no 

Brasil nas últimas décadas. Porém, para além da ampliação do acesso, existe também o desafio 

de assegurar uma boa qualidade dos serviços ofertados. O que demanda a definição de quais 

são os referenciais de qualidade para a Educação Infantil (propostos pelo Ministério da 

Educação), e a avaliação dos serviços das diversas redes educacionais do país, em função dos 

parâmetros estabelecidos. Consequentemente, a avaliação das políticas públicas de Educação 

Infantil é essencial para que seja diagnosticada a qualidade dos serviços, permitindo a 

identificação de problemas e a implementação de melhorias. Frente a esta demanda, iniciativas 

de avaliação de políticas educacionais têm sido implementadas no Brasil, com algumas dessas 

iniciativas focadas na Educação Infantil. Dado este contexto, este Policy Brief oferece uma 

breve explicação acerca das avaliações da Educação Infantil, relata o histórico recente destas 

iniciativas no Brasil, apresentando algumas das experiências desenvolvidas no país, e descreve 

alguns dos instrumentos utilizados para estas avaliações. Com o objetivo de incentivar e apoiar 

gestores públicos municipais a implementarem processos estruturados de avaliação para esta 

etapa da educação Básica. 

 

INTRODUÇÃO 

 

A responsabilidade do Estado de assegurar a educação das crianças de até 5 anos de idade, está 

consolidada na legislação nacional. Conforme delimitado na Constituição Federal de 1988, no 

Estatuto da Criança e do Adolescente de 1990, no Plano Nacional de Educação vigente, dentre 

outros normativos (FUNDAÇÃO ITAÚ SOCIAL et al., 2014). 

Responsabilidade esta, que promoveu a ampliação da oferta de serviços públicos de Educação 

Infantil pelo país. Mas, que continua distante das metas estabelecidas no Plano Nacional de 

Educação vigente, e mais ainda da universalização desta etapa de ensino (FUNDAÇÃO ITAÚ 

SOCIAL et al.., 2014). 

Porém, para além da ampliação do acesso das redes educacionais, também deve ser 

desenvolvida a qualidade da educação ofertada. O que depende de avaliações das políticas 
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educacionais, para diagnosticar a qualidade das políticas existentes e embasar o aprimoramento 

contínuo destas (BRASIL, 2012). 

 

RELEVÂNCIA DAS AVALIAÇÕES DE POLÍTICAS PÚBLICAS 

 

Políticas públicas são ações do Estado para endereçar problemas de natureza pública, que 

tenham sido identificados como suficientemente relevantes, para justificar a alocação de 

recursos e o desenvolvimento de iniciativas (SECCHI, 2016). 

As avaliações de políticas públicas, permitem um diagnóstico da operação e dos resultados das 

iniciativas conduzidas pela administração pública. Gerando insumos informacionais aos 

gestores públicos, para a aprendizagem institucional e escolhas mais assertivas, para elevar a 

qualidade dos serviços públicos, a eficiência do gasto público e promover melhor transparência 

e prestação de contas (INSTITUTO JONES DOS SANTOS NEVES, 2018). 

Dessa forma, as avaliações de políticas públicas devem ser executadas de forma periódica e 

permanente no ciclo de vida das políticas públicas. Para promover um processo contínuo de 

aprimoramento da prestação dos serviços públicos, por meio da aplicação dos princípios da 

eficiência, efetividade e eficácia (BRASIL, 2018b), conforme Figura 1 

 

Figura 1 – Dinâmica Cíclica do Aperfeiçoamento de Políticas Públicas a partir de suas 

avaliações 

 
Fonte: Elaboração do autor. 

 

 

RELEVÂNCIA DA AVALIAÇÃO DA EDUCAÇÃO INFANTIL 

 

A educação infantil é a primeira etapa da educação básica, que visa o desenvolvimento integral 

das crianças de até 5 anos, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, 

complementando a ação da família e da comunidade. Sendo dever do Estado brasileiro, ofertar 

educação infantil gratuita (BRASIL, 1996). 



6 
 

 

É de extrema relevância a oferta de creches de alta qualidade, para atender às crianças em seus 

primeiros anos de vida. O que promove efeitos positivos para o seu desenvolvimento, bem-estar 

e sua aprendizagem no longo prazo (OECD, 2020). 

A avaliação das políticas educacionais, incluindo a Educação Infantil, é um dever dos gestores 

públicos, e um direito da sociedade. Para que as políticas educacionais sejam estruturadas e 

geridas de forma embasada em evidências, e apresentando um aperfeiçoamento contínuo 

(BRASIL, 2012). 

Importante pontuar, que devido à pouca idade dos alunos da Educação Infantil, devem ser 

estruturados e utilizados instrumentos que não promovam a estigmatização deles, devido aos 

seus desempenhos de aprendizagem. Sendo necessário, que as avaliações considerem o 

processo singular de desenvolvimento e aprendizagem de cada criança, sem fazer comparações 

que possam impactar negativamente os alunos avaliados (FUNDAÇÃO ITAÚ SOCIAL et al., 

2014). 

 

HISTÓRICO DA AVALIAÇÃO DA EDUCAÇÃO INFANTIL NO CONTEXTO 

BRASILEIRO 

 

Desde a década de 1990, o governo federal brasileiro tem intensificado o desenvolvimento de 

iniciativas de monitoramento e avaliação da Educação Básica, com a implementação de 

iniciativas de avaliação em larga escala, com enfoque em mensurar o desempenho cognitivo 

dos alunos. Porém, a grande maioria das iniciativas desenvolvidas se concentraram 

principalmente no Ensino Fundamental e no Ensino Médio do país (BRASIL, 2012). 

Sendo desenvolvidas, apenas no final da década de 2000, as primeiras iniciativas do governo 

federal para realizar testes e promover debates quanto à avaliação da Educação Infantil. Que 

foram marcadas por resistência e críticas de diversas organizações da sociedade civil, contrárias 

às avaliações testadas, por entenderem que as avaliações apresentavam um enfoque excessivo 

na criança (BRASIL, 2012). 

Em paralelo às iniciativas conduzidas pelo governo federal, é necessário mencionar, que 

algumas redes municipais também realizaram avaliações de seus sistemas de Educação Infantil 

nos últimos anos (conforme será exemplificado posteriormente neste trabalho).  

Porém, para além da escolha e implementação de instrumentos específicos para a avaliação da 

Educação Infantil, faz-se necessário definir anteriormente, qual é a noção de qualidade da 

Educação Infantil para o Brasil. Que servirá de referência, para identificar, ou até mesmo 

estruturar, os instrumentos mais adequados para a avaliação desta etapa de ensino, considerando 

os aspectos priorizados pela sociedade brasileira (BRASIL, 2012). 

Sendo, a qualidade da Educação Infantil, um conceito complexo, que não pode focalizar apenas 

em resultados educacionais, mas deve analisar diversos outros aspectos, como a ampliação da 

oferta e das matrículas (BRASIL, 2012). 

Frente a esta necessidade, no ano de 2006, o Ministério de Educação publicou os documentos 

de “Parâmetros Nacionais de Qualidade para a Educação Infantil” e de “Parâmetros Básicos de 

Infraestrutura para Instituições da Educação Infantil”. Definidos em colaboração com diversas 
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organizações do Poder Público e da sociedade-civil do país. Tendo sido atualizados estes 

parâmetros, no ano de 2018, em um único documento denominado de “Parâmetros Nacionais 

de Qualidade da Educação Infantil”, que engloba também o aspecto de infraestrutura (BRASIL, 

2018a). 

 

PARÂMETROS  NACIONAIS DE QUALIDADE DA EDUCAÇÃO INFANTIL 

 

Os parâmetros da qualidade da Educação Infantil estão divididos em oito áreas focais, que se 

subdividem em vinte princípios (BRASIL, 2018a): 

 

1. Gestão dos Sistemas e Redes de Ensino 

a. Gestão de acesso, oferta e matrícula 

b. Sistema de Ensino/Rede de Ensino 

 

2. Formação, Carreira e Remuneração dos Professores e demais Profissionais 

a. Seleção, carreira e valorização dos professores e profissionais 

b. Formação inicial e continuidade dos professores e profissionais 

c. Condições de trabalho dos professores e profissionais da educação 

 

3. Gestão das Instituições da Educação Infantil 

a. Planejamento e avaliação 

b. Projeto pedagógico 

c. Transições (casa-instituição; ano a ano; entre etapas) 

d. Instâncias colegiadas 

e. Promoção da saúde, bem-estar e nutrição 

 

4. Currículo, Interações e Práticas Pedagógicas 

a. Campos de experiência: multiplicidade de experiências e linguagens 

b. Qualidade das interações 

c. Intencionalidades pedagógicas 

d. Observação, planejamento, documentação e reflexão das práticas pedagógicas 

e dos aprendizados das crianças 

 

5. Interação com a Família e a Comunidade 

a. Relações com a família e a comunidade 

 

6. Intersetorialidade 

a. Rede de proteção social 

 

7. Espaços, Materiais e Mobiliários 

a. Organização dos espaços de aprendizagem e desenvolvimento 

b. Insumos pedagógicos e materiais 
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8. Infraestrutura 

a. Localização e entorno, características do terreno, serviços básicos, condições 

de acesso à edificação e condicionantes físicos ambientais 

b. Programa de necessidades, setorização, fluxos, áreas e proporções entre 

ambientes 

 

EXPERIÊNCIAS DE AVALIAÇÃO DA EDUCAÇÃO INFANTIL NO BRASIL 

 

Nesta seção estão elencadas algumas das experiências prévias de avaliação da educação infantil 

no contexto brasileiro, de forma não exaustiva, apenas para trazer alguns benchmarks, que 

podem ser observados na Figura 3. 

 

Figura 2 –Experiências de Avaliação da Educação Infantil no Brasil 

 
Fonte: Elaboração do autor. 

 

Região Norte: 

Estado do Pará 

• Indique Educação Infantil** 
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Cidade de Belém 

• ITERS-R e ECERS-R* 

• ASQ-3*** 

 

Região Nordeste: 

Estado do Ceará 

• Indique Educação Infantil** 

 

Estado da Bahia 

• Indique Educação Infantil** 

 

Cidade de Teresina 

• ITERS-R e ECERS-R* 

 

Cidade de Fortaleza 

• ITERS-R e ECERS-R* 

 

Região Centro-Oeste: 

Estado do Mato Grosso do Sul 

• Indique Educação Infantil** 

 

Distrito Federal 

• Indique Educação Infantil** 

 

Cidade de Campo Grande 

• ITERS-R e ECERS-R* 

 

Região Sudeste: 

Estado de Minas Gerais 

• Indique Educação Infantil** 
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Estado do Rio de Janeiro 

• Indique Educação Infantil** 

 

Estado de São Paulo 

• Indique Educação Infantil** 

 

Cidade do Rio de Janeiro 

• ITERS-R e ECERS-R* 

• ASQ-3*** 

 

Região Sul: 

Estado da Paraná 

• Indique Educação Infantil** 

 

Cidade de Florianópolis 

• ITERS-R e ECERS-R* 

 

*Aplicação de versões adaptadas dos instrumentos ITERS-R e ECERS-R para o contexto 

brasileiro, pela Fundação Carlos Chagas, em pesquisa entre o MEC e o BID (ABUCHAIM et 

al., 2011).  

**Teste de aplicação do instrumento Indique Educação Infantil, conduzido por grupo de 

trabalho coordenado pelo MEC, Ação Educativa, Unicef, Undime e Fundação Orsa (BRASIL, 

2009).  

*** Aplicação do instrumento ASQ-3 pela Prefeitura do Rio de Janeiro, em três projetos 

distintos, realizados nos anos de 2010, 2011 e 2012 (NAZARETH; SOUZA, 2020).  

****Aplicação do instrumento ASQ-3 pela Secretaria de Estado de Assistência e 

Desenvolvimento Social do Governo do Estado do Pará (CRUZ; DIAS; PEDROSO, 2014).  

 

APRESENTAÇÃO DE INSTRUMENTOS DE AVALIAÇÃO DA EDUCAÇÃO 

INFANTIL 
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Nesta seção estão brevemente descritos, os quatro instrumentos de avaliação da Educação 

Infantil, que foram aplicados nos diversos benchmarks elencados anteriormente: 

 

Early Childhood Environment Rating Scale, Revised (ECERS-R) 

Criada por pesquisadores da University of North Carolina, nos Estados Unidos, publicada pela 

primeira vez no ano de 1980 (FUNDAÇÃO ITAÚ SOCIAL et al., 2014). A ECERS-R é um 

instrumento de avaliação da qualidade dos ambientes educacionais coletivos para crianças de 

idade entre 30 e 60 meses (CARVALHO; PEREIRA, 2008). A terceira edição da ECERS-R, 

versão mais recente, é composta por 35 itens, organizados nas 6 subescalas a seguir: Espaço e 

Mobiliário; Rotinas de Cuidado Pessoal; Linguagem e Alfabetização; Atividades de 

Aprendizagem; Interação; e Estrutura do Programa (ENVIRONMENT RATING SCALE, 

2019a). 

 

Infant/Toddler Environment Rating Scale, Revised (ITERS-R) 

Criada pelo mesmo grupo de pesquisadores da University of North Carolina que criaram a 

escala ECERS, a escala ITERS foi publicada pela primeira vez no ano de 1990 (FUNDAÇÃO 

ITAÚ SOCIAL et al., 2014). A ITERS-R avalia a qualidade dos ambientes educacionais 

coletivos para crianças de idade entre 0 e 30 meses (CARVALHO; PEREIRA, 2008). A terceira 

edição da ITERS-R, versão mais recente, é composta por 33 itens, organizados nas 6 subescalas 

a seguir: Espaço e Mobiliário; Rotinas de Cuidado Pessoal; Linguagem e Livros; Atividades; 

Interação; e Estrutura do Programa (ENVIRONMENT RATING SCALE, 2019b). 

 

Indique Educação Infantil 

Instrumento elaborado em 2009, por grupo técnico coordenado pelo MEC, Ação Educativa, 

Unicef, Undime e Fundação Orsa (FUNDAÇÃO ITAÚ SOCIAL et al., 2014). Elaborado com 

base na definição de aspectos essenciais para a qualidade na atuação de instituições de Educação 

infantil, sendo composto por 26 indicadores, organizados nas 7 dimensões a seguir: 

Planejamento Institucional; Multiplicidade de Experiências e Linguagens; Interações; 

Promoção da Saúde; Espaços, Materiais e Mobiliário; Formação e Condições de Trabalho das 

Professoras e Demais Profissionais; e Cooperação e Troca com as Famílias e Participação na 

Rede de Proteção Social (BRASIL, 2009). 

 

Ages and Stages Questionnaires (ASQ-3) 

Instrumento desenvolvido em 1997 nos Estados Unidos, e utilizado em diversos países. Sendo 

composto por um conjunto de 21 questionários distintos, que devem ser aplicados a depender 

da idade da criança e da data de preenchimento de cada questionário (INSTITUTO DE 

ESTUDO DO TRABALHO E SOCIEDADE; RIO DE JANEIRO, 2010). Este instrumento tem 

como enfoque a identificação de crianças com possíveis atrasos no desenvolvimento, que 

necessitem de uma avaliação especializada, sendo assim um instrumento de rastreio, e não de 

diagnóstico (FUNDAÇÃO ITAÚ SOCIAL et al., 2014). 
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RECOMENDAÇÕES PARA OS GESTORES MUNICIPAIS 

 

A principal recomendação deste trabalho, é de que os gestores públicos responsáveis pela 

Educação Infantil de seus municípios, implementem processos estruturados de avaliação desta 

etapa da Educação Básica. 

Para que, a partir das informações coletadas periodicamente pelas avaliações, os gestores 

públicos possam entender melhor as políticas públicas em operação, para tomarem melhores 

decisões na condução destas. Promovendo melhor qualidade nos serviços de Educação Infantil 

ofertados aos munícipes, por meio de uma alocação mais eficiente e transparente dos recursos 

públicos (INSTITUTO JONES DOS SANTOS NEVES, 2018). 

Dessa forma, são recomendados os seguintes direcionamentos, para os gestores públicos 

municipais que ainda não apresentem processos de avaliação da educação Infantil, mas que 

pretendam implementar: 

 

1. Mapeamento dos instrumentos existentes de avaliação da Educação Infantil 

Embora neste trabalho estejam apresentados alguns dos principais instrumentos de avaliação 

da Educação Infantil, existem diversas alternativas relevantes, e inclusive implementadas no 

contexto brasileiro, que não foram abordadas. 

Sendo assim, é importante que seja feita uma análise complementar, quanto aos diversos 

instrumentos de avaliação da Educação Infantil existentes. Para que sejam identificados aqueles 

que melhor se adequam à abordagem pedagógica e à realidade de cada município. 

 

2. implementação de processo estruturado de avaliação da Educação Infantil 

A partir da seleção de um instrumento de avaliação, deve ser estruturado o processo para a sua 

operacionalização no contexto da rede municipal. Considerando aspectos como a comunicação 

com as escolas, a coleta dos dados, a análise dos dados coletados, entre outros. 

Para evitar conflitos de interesses, é interessante que as avaliações sejam realizadas por 

organização externa à Secretaria Municipal de Educação. Existindo no Brasil, diversas 

organizações com a experiência e o conhecimento técnico necessário. 
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